
Associação Brasileira de Antropologia Forense – ABRAF

2a Certificação em Antropologia Forense

A Associação Brasileira de Antropologia Forense (ABRAF), em sua atribuição de difundir
e fortalecer a Antropologia Forense (AF) no Brasil em suas teorias e práticas, torna público os
procedimentos relativos à 2a Certificação em Antropologia Forense, no ano de 2026, durante o
VII Congresso Nacional de Antropologia Forense – VII CONAF, em Aracajú/SE, nas instalações da
Universidade Tiradentes (UNIT/SE), localizada na Avenida Av. Murilo Dantas, 300 - Farolândia,
Aracaju, SE. 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O  processo  de  certificação  será  regido  por  este  edital  e  executado  pela  Comissão
Certificadora da ABRAF.

1.2 A  certificação  a  que  se  refere  este  edital  segue  padrões  internacionais  adotados  por
instituições congêneres da Europa e América Latina.

1.3 O processo de certificação será constituído de etapas teórica e prática, a serem detalhadas
neste edital.

2 DA CANDIDATURA

2.1 TAXA DE CANDIDATURA: R$450,00
2.2 Será  admitida  a  candidatura  somente  via  e-mail,  no  endereço
contato@antropologiaforense.  org  .br  , no período estabelecido no cronograma constante do
Anexo I deste edital.
2.2.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas neste edital.
2.2.2 O candidato poderá realizar o pagamento da taxa de inscrição por meio de transferência
bancária ou PIX para a conta da ABRAF): Banco do Brasil  Agência:  3380-4  Conta: 44220-8,
Favorecido: ABRAF- Associação Brasileira de Antropologia Forense, CNPJ: 186.144.52/0001-29.
O  pagamento  da  taxa  de  candidatura  deverá  ser  efetuado  até  o  dia  estabelecido  no
cronograma constante do Anexo I deste edital.
2.2.3 As candidaturas efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento,
que  deverá  ser  realizada  enviando  o  comprovante  de  transferência  para  o  e-mail
contato@antropologiaforense.  org  .br,   anexado  juntamente  com  todos  os  documentos
necessários  à  candidatura,  com  o  Assunto  do  email “Nome  do
candidato_documentação_Certificação”.
2.3 A  Comissão  Certificadora  não  se  responsabilizará  por  solicitação  de  candidatura  não
recebida  por  motivos  de  ordem  técnica  dos  computadores,  de  falhas  de  comunicação,  de
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades



conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de candidatura, bem 
como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

3 DA COMISSÃO CERTIFICADORA

3.1 A Comissão Certificadora tem como funções: fazer recomendações para a certificação de
candidatos, receber as candidaturas, avaliar e validar as inscrições, elaborar e realizar as provas
teórico-práticas,  avaliar  os  candidatos  e  responder  a  possíveis  pedidos  de  revisões  de
resultados.
3.2 A Comissão de Certificação contará com no mínimo 3 membros já certificados. 
3.2.1 O ciclo de cada profissional que compõe a Comissão será de 2 anos, sendo que os ciclos
dos profissionais são independentes entre si.

4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A CANDIDATURA

4.1 Antes de efetuar a candidatura, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá enviar
todos os documentos obrigatórios à candidatura.
4.2 Finalizado o período de que trata o subitem 2.2 deste edital, as inscrições realizadas que
tenham sido pagas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese
alguma.
4.3 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que
constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou
não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo de
certificação, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a
divulgação de seus nomes, caso aprovados.
4.4 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para terceiros, ou que
seja utilizado para outros processos futuros de certificação ou abatidos de quaisquer outros
valores de eventos da ABRAF.
4.5 As informações prestadas na solicitação de candidatura serão de inteira responsabilidade
do  candidato,  dispondo  a  Comissão  Certificadora  do  direito  de  excluir  do  processo  de
certificação aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e verdadeira.
4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de candidatura somente será devolvido em caso de
cancelamento do evento pela ABRAF, ou em caso de desistência do(a) candidato(a) no prazo de
até 7 (sete) dias após o pagamento da taxa de candidatura (e necessariamente antes da data
final que trata o subitem 2.2).



5 DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE A CANDIDATURA

5.1 A Certificação em Antropologia Forense da ABRAF possui nível único para todos os candidatos.
5.2 Os requisitos específicos estabelecidos para a candidatura são os seguintes:
O(A) candidato(a),
I) Deverá ser filiado(a) à ABRAF, e estar adimplente no ano da certificação, enviando o 
comprovante da associação;
II) Deverá apresentar comprovação da condição de perito(a) oficial com atuação na área de
Antropologia Forense; de professor(a), pesquisador(a) ou consultor(a) com atuação na área de
Antropologia Forense;
III) Deverá apresentar um memorial com narrativa:

a) contendo uma apresentação de análise reflexiva sobre a formação acadêmica e atuação
profissional do candidato; e

b) contendo informações  sobre  as  experiências  pessoais  de  estudo,  trabalhos  periciais,
pesquisas, publicações e outras informações pertinentes à vida acadêmica e profissional
do candidato;

c) Não ultrapassará duas folhas, com fonte TIMES NEW ROMAN 12pt, espaçamento 1.0, e
texto justificado, enviado no formato .doc, .docx, ou PDF.

IV) Deverá encaminhar os diplomas de formação acadêmica e certificados de cursos na área de
Antropologia Forense ou áreas correlatas;
V) Deverá encaminhar o Currículo Lattes atualizado;
VI) Deverá  encaminhar  5  (cinco)  laudos  periciais/relatórios,  ou  pareceres  técnicos  ou
documentos similares, em que tenha sido o principal signatário, nos últimos 3 (três) anos no
campo  da  Antropologia  Forense;  OU  3  (três)  artigos  científicos  relevantes,  diretamente
relacionados à Antropologia forense, em que o(a) candidato(a) tenha figurado como primeiro(a)
ou último(a) autor(a) nos últimos 3 (três) anos;
VII) Deverá comprovar um mínimo de 3 (três) anos de experiência em Antropologia Forense; e
VIII) Deverá comprovar o pagamento da taxa de candidatura.

Parágrafo único: As candidaturas, aceitas ou não, somente serão informadas aos próprios 
candidatos (não serão públicas).

6 DA CERTIFICAÇÃO

6.1 O limite de aceites para a prova de certificação será de até 10 (dez) candidatos, analisado
por ordem de submissão da candidatura, que poderá ser reduzido a depender das condições do
local de realização da certificação.
6.2 O referido  exame será  realizado  como parte  das  atividades  do Congresso  Nacional  de
Antropologia Forense (CONAF), bianualmente, imediatamente antes ou depois.



6.2.1 A Comissão Certificadora se reserva ao direito de organizar  o exame em local  diverso
daquele  em que será realizado o evento,  caso este  não cumpra os  requisitos mínimos em
termos de materiais ou infraestrutura.
6.3 A  certificação  será  concedida  baseada  na  revisão/avaliação  da  educação,  treinamento,
experiência e ética dos candidatos, após serem aprovados nas etapas formais desenhadas para
avaliar conhecimentos e habilidades específicas.
6.4 Uma vez concluído o processo de certificação, será concedido um certificado e procedido o
respectivo registro no site  da  ABRAF  com o nome do membro aprovado  que  atestará  sua
adesão no Diretório de Profissionais Certificados na área de Antropologia Forense no Brasil.
6.4.1 A certificação é válida por um período de 4 (quatro) anos a partir da data de registro no
Diretório. Para renovar a certificação, o profissional deverá enviar à Comissão os documentos
definidos nos requisitos da candidatura, exceto pelo comprovante da taxa de candidatura. Estes
documentos  devem ser  enviados à Comissão no mínimo quatro meses  antes do prazo da
validade da certificação.
6.4.2 Para que a certificação tenha efeito, a pessoa certificada deve permanecer membro
adimplente da ABRAF.

Parágrafo único: O não cumprimento destes requisitos resultará na suspensão da certificação e 
da adesão ativa ao Diretório. 

6.4.3 A certificação da ABRAF não impede que os profissionais possam procurar certificações de
outras instituições (ABFA, ALAF, FASE ou outras), tampouco substitui os certificados emitidos
por essas instituições.

7 DA AVALIAÇÃO DE HABILIDADES ESPECÍFICAS (Provas ou Etapas)

7.1 As provas serão realizadas em duas etapas, com conteúdo programático exemplificado no
item 9.1 deste edital, em ordem a ser estabelecida pela Comissão Certificadora, sendo:

a) Prova escrita - contém perguntas de múltipla-escolha e dissertativas curtas e longas, que
avaliam o conhecimento do profissional;

b) Prova prática  -  avalia  a  capacidade  do profissional  de  aplicar  seus  conhecimentos  e
habilidades de análise casuística, por meio de estações com casos, e análise de um caso
completo. Para as estações será entregue um formulário próprio com perguntas sobre os
casos. Para o caso completo, a avaliação será na forma de arguição oral.

7.1.2 As provas utilizarão recursos para avaliar  o conhecimento teórico e multidisciplinar,  a
capacidade  de  síntese  e  interpretação,  as  habilidades  e  competências  dos  candidatos,  tais
como: aplicação de teorias, metodologias e técnicas antropológicas; análise de remanescentes
ósseos; modelos; textos; imagens; radiografias/tomografias e instrumentação laboratorial.
7.2 Para a prova escrita e para a prática de estações  não é permitido  consulta em nenhum
formato.



7.3 Para  a  prova  prática  relacionada  à  análise  do  caso  completo  é  permitido  consulta  e
utilização de literatura e outros  recursos disponíveis  (formulários,  modelos etc.),  que serão
disponibilizados no exame. O candidato também poderá fazer uso de suas próprias tecnologias
(computador ou tablet) para consultas.

Parágrafo único: Para ser considerado aprovado, o candidato deverá atingir um rendimento 
mínimo de 80% na etapa teórica e de 80% na etapa prática.

8 DOS RESULTADOS

8.1 O resultado será informado após a Comissão Certificadora avaliar as provas dos candidatos
durante o Congresso Nacional de Antropologia Forense.
8.1.1 O feedback em relação aos resultados das provas será proporcionado individualmente aos
candidatos, caso desejem, sendo pública somente a entrega dos certificados aos que forem
aprovados.

9 DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

9.1 As provas da certificação abrangem os seguintes conteúdos:
1. História da Antropologia Forense;
2. Investigação preliminar e linhas de investigação em Antropologia Forense;
3. Cadeia de custódia em Antropologia Forense;
4. Busca e localização de remanescentes humanos;
5. Osteologia humana (adultos e subadultos);
6. Desenvolvimento ósseo e dental;
7. Ossos humanos X não humanos;
8. Metodologias e técnicas de Antropologia Forense;
9. Perfil biológico: estimativa de sexo, idade, origem geográfica/afinidade populacional e 

estatura;
10. Número mínimo de indivíduos;
11. Tafonomia forense e estimativa de intervalo pós-morte;
12. Traumatologia óssea: cronologia, mecanismo e biomecânica;
13. Ossos queimados;
14. Patologia óssea;
15. Fatores individualizantes: traços morfológicos (variantes anatômicas), marcadores 

ocupacionais, traumas ante mortem, condições patológicas;
16. Significância médico-legal;
17. Protocolos internacionais em Antropologia Forense;
18. Ação Forense Humanitária, direitos humanos, e humanitarismo forense;
19. Métodos de identificação;
20. Imaginologia forense;
21. Redação de laudos/relatórios periciais.
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ANEXO I

CRONOGRAMA PREVISTO

ATIVIDADE DATA PREVISTA
(horário oficial de

Brasília/DF)
Publicação do Edital para Certificação em Antropologia

Forense
07/04/2026

Período de inscrição/candidatura 07/04/2026 a 15/05/2026
Análise, pela Comissão Certificadora, da documentação

recebida
15/05/2026 a 24/05/2026

Encaminhamento de e-mail da Comissão Certificadora
referente à homologação da candidatura

Até 27/05/2026

Interposição de recursos contra resultado da
candidatura

28/05/2026 a 30/05/2026

Resultado final da candidatura 03/06/2026
Provas teórica e prática 17/08/2026 e 18/08/2026

Feedback individual em relação às provas 18/08/2026
Divulgação e entrega dos certificados aos aprovados 19/08/2026


